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Dólar
Na terça-feira Últimos 

R$ 5,380
 (- 0,47%)

29/dezembro                             5,569

30/dezembro                             5,489

2/janeiro                                    5,425

5/janeiro 5,405

Bolsas
Na terça-feira

1,11%
São Paulo

Pontuação B3
IBovespa nos últimos dias

       30/12                 2/1                 5/1 6/1

161.125 163.664

0,99%
Nova York

Salário mínimo

R$ 1.621 

Euro

R$ 6,290

Comercial, venda 
na terça-feira

CDB

14,89%

Prefixado 
30 dias (ao ano)

Inflação
IPCA do IBGE (em %)

Julho/2025 0,26
Agosto/2025 -0,11
Setembro/2025 0,48
Outubro/2025 0,09
Novembro/2025 0,18

Ao ano

CDI

14,90%

BC recorre e contesta 
inspeção do TCU

Autoridade monetária alega em recurso que decisão do ministro Jhonatan de Jesus, de segunda-feira, 
para investigar arquivos e documentos na sede do BC contrariou rito estabelecido pelo regimento interno da Corte de Contas

O 
Banco Central recorreu 
ao Tribunal de Contas da 
União (TCU) para contes-
tar a decisão do ministro 

Jhonatan de Jesus que autorizou, 
de forma individual, a realização de 
uma inspeção nas dependências da 
autoridade monetária. A diligência 
está inserida no processo que apu-
ra os atos relacionados à liquidação 
extrajudicial do Banco Master. 

Protocolado na segunda-feira, 
o recurso argumenta que a medi-
da contrariou o rito estabelecido 
no regimento interno do TCU. Se-
gundo o BC, determinações dessa 
natureza devem ser apreciadas de 
maneira colegiada pelas Câmaras 
do Tribunal, e não por decisão mo-
nocrática de um ministro.

No documento, a autoridade 
monetária aponta que a decisão 
autorizando a inspeção não faz 
menção à deliberação da Primei-
ra Câmara do TCU. Diante disso, a 
autarquia pede que a omissão se-
ja sanada e que o pedido de dili-
gência seja submetido ao colegia-
do que considera competente para 
avaliar o caso.

A inspeção foi formalizada no 
mesmo dia pelo presidente do 
TCU, ministro Vital do Rêgo, com 
base no despacho do relator. O ob-
jetivo é esclarecer os fundamentos 
técnicos e jurídicos que embasa-
ram a decretação da liquidação do 
Banco Master, anunciada em no-
vembro de 2025.

Ao justificar a iniciativa, Vital 
do Rêgo avaliou que a nota téc-
nica encaminhada pelo Banco 
Central apresentou apenas uma 
exposição cronológica dos fatos 
e referências a documentos in-
ternos, sem o envio do conjun-
to de provas que sustentou a de-
cisão. A inspeção deverá apurar, 
entre outros pontos, as medidas 
de supervisão adotadas diante do 
enfraquecimento da instituição e 
as alternativas analisadas antes 
da intervenção.

Em nota, o presidente da Corte 
de Contas afirmou que “não paira 
dúvida” quanto à competência do 
TCU para fiscalizar a atuação do 
Banco Central, com base nos arti-
gos 70 e 71 da Constituição Federal, 
que atribuem ao tribunal o exercí-
cio do controle externo sobre a ad-
ministração pública federal.

A decisão do relator também 
manteve aberta a possibilidade de 
adoção de medida cautelar e deter-
minou a comunicação ao ministro 
Dias Toffoli, do Supremo Tribunal 
Federal (STF), relator de ação rela-
cionada ao caso, “para fins de ciên-
cia e eventual prevenção”.

Segundo apuração, a defesa de 
Daniel Vorcaro tem atuado para 
abastecer o TCU com informações 
na tentativa de reverter a liquida-
ção do banco e fragilizar as acusa-
ções de fraude atribuídas ao exe-
cutivo. Em novo despacho, o mi-
nistro Jhonatan de Jesus advertiu 
que pode determinar a suspensão 
da venda de ativos do Banco Mas-
ter pelo Banco Central no âmbito 
do processo de liquidação.

“Diante do risco de prática de 
atos potencialmente irreversíveis, 
não se descarta que venha a ser 
apreciada, em momento oportu-
no, providência cautelar dirigida ao 
Banco Central do Brasil, de natureza 
assecuratória e com contornos es-
tritamente finalísticos e proporcio-
nais, voltada à preservação do valor 
da massa liquidanda e da utilida-
de do controle externo, desde que 
amparada em elementos objetivos, 
com motivação expressa e ponde-
ração específica quanto ao perigo 
na demora reverso”, escreveu Jesus.

Insegurança jurídica 

A interferência do TCU e do Su-
premo tem gerado estranheza e au-
mentando a insegurança jurídica 
no mercado financeiro, colocando 
em xeque a independência do BC, 
segundo especialistas.

Entidades que representam 757 
instituições financeiras divulgaram 
uma carta em defesa da indepen-
dência do Banco Central, reafir-
mando confiança plena nas deci-
sões técnicas do órgão nas áreas de 

regulação e fiscalização. O docu-
mento reúne associações de ban-
cos, meios de pagamento, coope-
rativas de crédito e empresas do 
mercado de capitais.

A manifestação conjunta ocorre 
após o TCU determinar a inspeção 
de documentos do Banco Master que 
estão sob a guarda da autoridade mo-
netária, iniciativa considerada inédita 
por agentes do mercado financeiro.

No documento, as entidades 
“reiteram sua posição pública de 
que depositam plena confiança nas 
decisões técnicas do Banco Cen-
tral, nos seus âmbitos de atuação 
regulatória e de fiscalização”. Se-
gundo a carta, preservar a inde-
pendência institucional e a auto-
ridade técnica do Banco Central é 
condição essencial para sustentar 
um sistema financeiro sólido, resi-
liente e íntegro.

Ex-presidente do Banco Cen-
tral e sócio-fundador do Gávea 

Investimentos, Armínio Fraga de-
monstrou preocupação com as in-
tervenções do TCU e do Supremo. 
Em entrevista ao Correio, classifi-
cou as intervenções do TCU  e do 
STF como “inoportunas e desne-
cessárias”. 

“A liquidação do Master seguiu 
critérios técnicos, de acordo com o 
mandato legal conferido ao Ban-
co Central”, argumentou Fraga. “As 
eventuais intervenções do TCU e do 
STF são inoportunas, desnecessá-
rias e geram incerteza”, emendou. 

Compliance Zero

O Banco Master teve a liquidação 
extrajudicial decretada pelo Banco 
Central em 18 de novembro de 2025. 
Em setembro, o BC barrou a propos-
ta de aquisição do Master apresen-
tada pelo Banco de Brasília (BRB). A 
medida foi adotada após a deflagra-
ção da Operação Compliance Zero, 
da Polícia Federal, que levou à pri-
são do ex-controlador da instituição, 
Daniel Vorcaro, investigado por sus-
peitas de fraudes financeiras e pela 
emissão de títulos de crédito falsos. 

À época, a autoridade mone-
tária apontou riscos elevados e a 
ausência de documentação capaz 
de comprovar a viabilidade eco-
nômico-financeira da operação. A 
decisão ocorreu em um contex-
to de investigações criminais em 
andamento envolvendo o banco. 
Enquanto isso, os pequenos in-
vestidores que tinham aplicado 
até R$ 250 mil no Banco Master 
aguardam, há 51 dias, o pagamento 

pelo Fundo Garantidor de Créditos 
(FGC). O prazo máximo previsto 
para o reembolso é de 60 dias, que 
expira no próximo dia 18. Procura-
da, a assessoria do FGC informou 
que continua esperando o relatório 
do liquidante.

Por enquanto, o Fundo confir-
mou o provisão de R$ 41 bilhões 
para o pagamento dos correntis-
tas e investidores do Master den-
tro do FGC, o maior valor da his-
tória do Fundo. E esse valor ainda 
pode chegar a R$ 49 bilhões com a 
inclusão do Willbank, que perten-
ce ao conglomerado do Master, no 
processo de liquidação.

O economista e professor de finan-
ças do Instituto de Ensino e Pesquisa 
(Insper) Ricardo Rocha ressaltou que 
essa demora é a maior da história no 
caso de uma liquidação de um banco. 
“Isso nunca aconteceu desde a cria-
ção do FGC. o Fundo tem os recursos 
para fazer o pagamento. O que chama 
atenção de maneira negativa é o fato 
que está sendo veiculado que o Fundo 
não recebeu do Master a relação dos 
credores. Aí fica a dúvida. Ingerência 
política, tentativa de reverter a liqui-
dação, que seria algo absurdo. Um 
banco liquidado é que nem um sujei-
to que morreu. Ele foi a óbito, morto 
está. Tem atestado de óbito. Você não 
reverte um atestado de óbito, não é 
para um RG, isso não existe”, explicou. 

Na avaliação de Rocha, es-
sa demora está gerando insegu-
rança jurídica, assim como as in-
tervenções do TCU e do Supre-
mo Tribunal Federal (STF). “Da-
qui a pouco, os investidores vão 

começar a pressionar as platafor-
mas que comercializaram os pa-
péis do Master”, alertou ele, citan-
do como exemplos o BTG Pactual e 
a XP Investimentos, que, junto com 
Nubank e C6 Bank estavam entre 
os que mais comercializavam pa-
péis do Master. Procurados, a XP 
e o Nubank não comentaram o as-
sunto. BTG C6 Bank não retorna-
ram até o fechamento desta edição. 

“A minha impressão é que es-
tão demorando demais e vale um 
questionamento a esses distribui-
dores, porque eles têm uma res-
ponsabilidade moral no processo. 
Ele é um advisor e, como todo ad-
visor, ele tem uma questão fidu-
ciária e deveria também pressio-
nar o FGC para pagar o mais rápi-
do possível. Afinal de contas, esse 
dinheiro pode estar fazendo falta 
para muita gente”, afirmou. 

O acadêmico ainda lamentou 
o fato de o governo federal estar 
alheio ao que está acontecendo 
com os investidores do Master, ao 
comentar sobre as denúncias de 
influenciadores da direita recebe-
rem propostas milionárias para fa-
larem mal da liquidação do Mas-
ter, conforme relatou a jornalista 
Malu Gaspar do jornal O Globo. 
“Os investidores do Master correm 
o risco de ficarem esquecidos en-
quanto o governo brasileiro só se 
preocupa em defender o ditador 
Nicolás Maduro, preso nos Esta-
dos Unidos”, criticou Rocha. 

Em relação à demora no pa-
gamento do FGC aos correntistas 
e investidores do Master, Armí-
nio Fraga demonstrou confiança 
no processo. “Do ponto de vista 
dos depositantes do banco, estan-
do dentro do limite de R$ 250 mil, 
não há o que temer”, assegurou.
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Banco Central barrou a compra do Master pelo BRB em setembro de 2024 e, em 18 de novembro, decretou a liquidação no dia em que a PF revelou fraudes

Ed Alves/CB/D.A Press

As eventuais 
intervenções do TCU e 
do STF são inoportunas, 
desnecessárias e  
geram incerteza”

Armínio Fraga, ex-presidente 

do Banco Central

CASO MASTER/ 

A Polícia Federal agendou 
uma nova rodada de depoimen-
tos no inquérito que apura sus-
peitas de crimes financeiros en-
volvendo a venda do Banco Mas-
ter ao Banco de Brasília (BRB). 
Executivos das duas instituições 
foram convocados para prestar 
esclarecimentos, e o ex-presiden-
te do BRB, Paulo Henrique Costa, 
será ouvido pela segunda vez no 
âmbito da investigação.

As oitivas estão previstas para o 
fim de janeiro e o início de fevereiro 
e foram definidas por iniciativa da 

própria Polícia Federal, que con-
duz o inquérito. Entre os intimados 
estão o ex-sócio do Master, Augus-
to Lima, e o ex-diretor Luiz Antô-
nio Bull. Pelo lado do BRB, devem 
depor o ex-diretor financeiro Dario 
Oswaldo Garcia Junior e o superin-
tendente de operações financeiras, 
Robério Mangueira.

O foco da apuração é identi-
ficar o grau de envolvimento de 
cada um dos investigados na ne-
gociação que resultou na venda 
de supostas carteiras de crédito 
consignado do Master ao BRB, 

operação estimada em R$ 12 bi-
lhões e que constitui o principal 
objeto do inquérito.

Até o momento, a Polícia Fe-
deral ouviu apenas o controlador 
do Banco Master, Daniel Vorcaro, 
o ex-presidente do BRB e o diretor 
de fiscalização do Banco Central, 
Ailton de Aquino.  Os depoimen-
tos ocorreram em 30 de dezem-
bro, em diligência determinada 
pelo ministro do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) Dias Toffo-
li. Ao término das oitivas, os in-
vestigadores promoveram uma 

acareação entre Vorcaro e Paulo 
Henrique Costa.

Paralelamente, a equipe res-
ponsável pelo caso segue anali-
sando o material apreendido du-
rante a Operação Compliance Ze-
ro, deflagrada em 18 de novembro. 
A expectativa dos investigadores é 
que, até a realização dos novos de-
poimentos, já tenham sido concluí-
das as extrações de dados de apa-
relhos celulares apreendidos, cujas 
informações poderão ser usadas 
para confrontar as versões apre-
sentadas pelos investigados. (RG)

PF marca nova rodada de depoimentos 

Paulo Henrique Costa, ex-presidente do BRB, será ouvido pela segunda vez

Ed Alves/CB/D.A Press

O deputado Carlos Jordy 
(PL-RJ) deve protocolar 
o requerimento de 
instauração de uma Comissão 
Parlamentar Mista de 
Inquérito (CPMI) para apurar 
fraudes atribuídas ao Banco 
Master. Segundo assessores, 
já foi alcançado o mínimo 
necessário de assinaturas. 
Interlocutores de Jordy dizem 
que 232 parlamentares 
— 198 deputados e 34 
senadores — já assinaram 
o documento. A abertura da 
CPMI não é automática e só 
ocorre quando o presidente 
do Congresso Nacional lê 
requerimento em uma 
sessão plenária.

 » CPMI a 
caminho


